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CONSTITUCIONAL  —  LEI  MUNICIPAL  —  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA  —  MEDIDA  CAUTELAR  —  SUSPENSÃO  DE 
CONTRATAÇÕES COM BASE NOS DISPOSITIVOS GENÉRICOS 
— DEFERIMENTO PARCIAL.

— É de observância compulsória o modelo federativo traçado pela  
Carta de 1988, devendo ser preservado em todos os níveis de Poder.

VISTOS,   RELATADOS   E   DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados. 

ACORDAM os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, em deferir parcialmente a medida cautelar requerida, nos termos 
do voto do relator.

RELATÓRIO

O  Ministério Público do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 
legais, propôs a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido liminar, em face da lei 
municipal nº 1.202/2013 do Município de Alagoa Grande,  que dispõe sobre a contratação de 
pessoal  por  tempo  determinado  para  atender  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse 
público, nos termos do artigo 37, inciso, IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, e dá 
outras providências.

Sustenta o autor ser a lei inconstitucional, pois as hipóteses elencadas como 
excepcional  interesse  público  não  se  mostram  objetivas,  sendo  passíveis,  pois,  de  inúmeras 
interpretações. Dessa forma, a lacuna pode dar ensejo a atos arbitrários e em desconformidade com 
a exceção à regra dos concursos públicos, prevista na Carta Magna. Ademais, alega que duas outras 
leis do mesmo município e com mesmo teor, foram recentemente declaradas inconstitucionais (ADI
´s  nº  999.2010.000564-7/001  e  999.2010.000562-1/001),  que  implica  numa  reincidência  da 
edilidade. 

 Nesses termos, requer, liminarmente, a suspensão imediata do art.3º, incisos 
IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, como também a expressão “ou regulamento” constante no inciso XII, 
além da plenitude dos incisos I, II, III, IV e V, do art.5º, todos da Lei nº 1.202/2013, haja vista 
estarem presentes os requisitos de plausibilidade jurídica do pedido e de conveniência política da 
vigência das Leis ou dispositivos impugnados, ante a fundada necessidade de preservação da ordem 



jurídica local, a teor do art.12, da Lei Federal nº 9.868/1999.

É o relatório. Voto.

Trago a este Tribunal a  apreciação do pedido de medida cautelar insculpido 
na  presente   Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,  na  forma  prevista  no  §  1º  do  art.  204  do 
Regimento Interno do  Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba (RITJPB).

É  sabido  que,  para  a  concessão  da  liminar,  faz-se  imprescindível  a 
incidência  de seus requisitos fundamentadores,  quais  sejam: o  fumus bonis juris e  o periculum 
mora.  Diante  do  caráter  excepcional  da  medida  almejada,  deve  o  requerente  evidenciar  a 
combinação de ambos os pressupostos, sendo insuficiente  sua demonstração parcial.

Registre-se  que,  no  caso  em  apreço,  por  se  tratar  de  requerimento  de 
concessão de medida cautelar  das Ações Diretas de Inconstitucionalidade,  o Regimento Interno 
deste Tribunal, no § 5º do art. 204, prevê que “a suspensão liminar da vigência do ato impugnado  
opera ex nunc,  e  só deverá ser  concedida quando,  à  evidência,  sua vigência acarretar graves  
transtornos, com lesão de difícil reparação.”

Importante  destacar  que  o  autor  requereu,  liminarmente,  a  suspensão  do 
art.3º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, como também a expressão “ou regulamento” constante 
no inciso XII, além da plenitude dos incisos I, II, III, IV e V, do art.5º, todos da Lei nº 1.202/2013, 
sob o argumento de que dispõe as contratações de forma genérica.

No caso em apreço, é possível reconhecer a existência de prejuízo, uma vez 
que mantidos os efeitos dos mencionados dispositivos da lei impugnada será possível ao gestor 
contratar ainda mais servidores em caráter precário, comprometendo o erário público e mantendo a 
situação irregular. Presente, pois, o periculum in mora.

Ademais, o fumus boni iuris se evidencia no que concerne à evidente colisão 
dos pontos impugnados com a Constituição Estadual, pois disciplinam a contratação temporária de 
modo genérico.

  
Ante todo o exposto, DEFIRO, EM PARTE, O PEDIDO LIMINAR, para 

que o gestor municipal se abstenha de efetuar contratações com base no art.3º, incisos IV, VI, VII, 
VIII,  IX, X, XI, como também a expressão “ou regulamento” constante no inciso XII, além da 
plenitude dos incisos I, II, III, IV e V, do art.5º, todos da Lei nº 1.202/2013 , até o julgamento final 
da ADI.

Determino  a  notificação  do  Município  de  Alagoa  Nova,  através  do  seu 
Prefeito Constitucional, e a notificação da Câmara Municipal de Alagoa Nova, na pessoa do seu 
Presidente,  para  prestar  informações,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  bem  como  a  citação  do 
Procurador-Geral do Estado, com prazo de 40 (quarenta) dias, para  também prestar informações, 
tudo conforme preconiza o § 2º e caput do art. 204 do RITJPB.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio 
(Corregedor-Geral), Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Benedito da Silva, João Alves da 
Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos 



Santos,  José Aurélio  da  Cruz,  Luiz  Sílvio  Ramalho Júnior  e  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos. 
Impedidos  os  Exmos.  Srs.  Onaldo  Queiroga (Juiz  convocado para  substituir  a  Desembargadora 
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) João Batista Barbosa (Juiz convocado para 
substituir  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  Miguel  de  Brito  Lyra  Filho  (Juiz 
convocado para substituir o Desembagador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e Ricardo Vital de 
Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Morais  Bezerra 
Cavalcanti). Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores José Ricardo Porto (Vice-
Presidente) e Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Jacilene  Nicolau 
Faustinho Gomes, Procuradora de Justiça, em substituição ao Exmo. Sr. Dr. Bertrand de Araújo 
Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

João Pessoa, 07 de outubro de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 0000456-34.2015.0000

R E L A T Ó R I O

O  Ministério Público do Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais, propôs a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido 
liminar, em face da lei municipal nº 1.202/2013 do Município de Alagoa Grande, que 
dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos termos do artigo 37, inciso, IX, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, e dá outras providências.

Sustenta  o  autor  ser  a  lei  inconstitucional,  pois  as  hipóteses 
elencadas  como  excepcional  interesse  público  não  se  mostram  objetivas,  sendo 
passíveis, pois, de inúmeras interpretações. Dessa forma, a lacuna pode dar ensejo a atos 
arbitrários  e  em  desconformidade  com  a  exceção  à  regra  dos  concursos  públicos, 
prevista na Carta Magna. Ademais, alega que duas outras leis do mesmo município e 
com  mesmo  teor,  foram  recentemente  declaradas  inconstitucionais  (ADI´s  nº 
999.2010.000564-7/001 e 999.2010.000562-1/001), que implica numa reincidência da 
edilidade. 

 Nesses termos, requer, liminarmente, a suspensão imediata do 
art.3º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, como também a expressão “ou regulamento” 
constante no inciso XII, além da plenitude dos incisos I, II, III, IV e V, do art.5º, todos 
da  Lei  nº  1.202/2013,  haja  vista   estarem presentes  os  requisitos  de  plausibilidade 
jurídica  do  pedido  e  de  conveniência  política  da  vigência  das  Leis  ou  dispositivos 
impugnados, ante a fundada necessidade de preservação da ordem jurídica local, a teor 
do art.12, da Lei Federal nº 9.868/1999.

É o relatório.

Peço  dia  para  julgamento  nos  termos  do  art.204,  §  1º  do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.  Determino ainda,  a 
distribuição de cópias do presente relatório no dia do julgamento aos demais membros 
que compõe a Corte Plenária deste Tribunal.

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator




